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Resumo

Este artigo pretende discutir a dimensão interativa dos livros didáticos digitais aprovados pelo 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). A investigação proposta tomou como referência 

as obras de Sociologia avaliadas pelo programa em 2015. O objetivo é analisar tais materiais 

considerando suas potencialidades e seus limites de uso no Ensino Médio brasileiro. Para tanto, 

consideramos os pressupostos teóricos oferecidos pela bibliografia recente sobre mídias digitais 

e destacamos as formas emergentes de interação com o conhecimento socialmente produzido e 

disponibilizado na web. Por fim, evidenciamos o choque entre lógicas fechadas, restritas e pro-

tegidas, que organizam os atuais livros didáticos digitais disponibilizados aos colégios públicos 

do país, e os usos de softwares livres de edição que estão sendo disseminados nos formatos de 

recursos educacionais abertos.
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1 Introdução

Os cursos de formação docente poderiam vir acompanhados de uma ad-
vertência: “Cuidado! É bem depressa que se envelhece em sala de aula”. Não 
que o desgaste físico ou emocional na pro�ssão seja necessariamente maior 
do que em outras. São as sucessivas histórias de mudanças no ensino, de no-
vos procedimentos, de recentes dispositivos tecnológicos, materiais, técnicas e 
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linguagens moderníssimas e a absoluta urgência em inovar que rapidamente  
transformam uma recém-criada prática pedagógica em uma velha prática 
pedagógica. E como é curiosa essa vontade de modi�car continuamente os 
formatos da educação! Ela faz do ensino um projeto tão provisório quanto as 
próprias iniciativas em reformá-lo; propostas que somente poderão se com-
pletar após a usura do tempo convertê-las em um índice atualizado de nossas 
“defasagens” escolares.

Em 2015, os colégios públicos brasileiros vivenciam mais um capítulo 
dessas tentativas de inovação das práticas de ensino ao receberem do Go-
verno Federal sua mais recente “safra” de livros didáticos. A novidade, des-
ta vez, �cou por conta dos formatos digitais. Como informa o Programa  
Nacional do Livro Didático (PNLD) (BRASIL, 2015b), as obras aprovadas 
estão disponíveis em versões digitalizadas nos sites das editoras e podem ser 
acessadas e executadas a qualquer momento por meio de tablets, notebooks, 
netbooks e smartphones. Nos domínios da rede, tais obras adotam diversos 
tipos de Objetos Educacionais Digitais (OEDs), que oferecem animações, 
áudios, games, hiperlinks, imagens, infográ�cos, mapas, simuladores, tabe-
las, vídeos, entre outros tantos recursos que prometem articular os tradicio-
nais conteúdos disciplinares às contemporâneas Tecnologias da Informação 
e da Comunicação (TICs).

Essa articulação busca promover a disseminação de conteúdos em turmas 
cada vez mais conectadas, gami!cadas, hipertextualizadas, virtualizadas. Com 
isso, novamente se introduz o compromisso de abertura da educação formal às 
vivências e experiências estudantis mediante políticas educacionais que inves-
tem maciçamente na trans�guração do que já existe em objetos de uma apren-
dizagem multimídia, proporcionando o desdobramento das re$exões didáticas 
em suportes digitais. Contudo, para não embarcarmos tão ingenuamente nessa 
aventura tecnológica, vale indagarmos: há quanto tempo estamos esperando a 
tão propalada integração entre educação e TICs? O universo digital apresentado 
com grandes expectativas políticas e editoriais aos colégios públicos neste ano 
realmente seria o indício de uma “revolução copernicana” na educação?

Das proposições pioneiras de Lévy (1993) a respeito do papel da inter-
net e da cibercultura na produção de certa “inteligência coletiva” às recentes 
iniciativas de empresas transnacionais, como a Positivo Informática e suas 
“suntuosas” lousas digitais, temos nos formado em um contexto intelectual 
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e comunicacional pautado pela midiatização da vida social (HJARVARD, 
2012). Algo que, nos termos de Manovich (2005), reconstitui os objetos e as 
expressões culturais que circulam socialmente por intermédio de uma “enxur-
rada” de ferramentas que reinscrevem a cultura na intersecção entre humanos 
e máquinas. Tais suportes são organizados para possibilitar a manipulação de 
códigos numéricos que projetam imagens formadas por pixels. Desse modo, 
tudo o que é programado pode ser desmontado em pequenas partes (módu-
los) para formar outras combinações e produzir diferentes efeitos.

Diante desse cenário, não impressiona que a gestão e as políticas da edu-
cação se ocupem tanto com a midiatização do processo educacional. Aprendi-
zagem ubíqua, e-learning, b-learning, media literacy, Moodle, learning activities, 
estes são apenas alguns poucos exemplos de termos técnicos que “proliferam” 
nos discursos políticos e pedagógicos acerca do papel das TICs na reformu-
lação dos sistemas de ensino. Nisso tudo, o que chama atenção é o aparente 
desinteresse pelos reais processos de apropriação dessas novas mídias ou tec-
nologias educacionais. A"nal, o que acontece com um produto que chega a 
uma sala de aula repleta de outros produtos mais antigos? Ele simplesmente 
substitui as tecnologias antigas por outras que ainda não envelheceram? E se 
autoras como  Jacquinot-Delaunay (2009) estiverem corretas ao a"rmar que 
novas mídias sempre se inscrevem sobre outros dispositivos para produzir prá-
ticas realmente signi"cativas, que tipo de ecologia midiática as atuais políticas 
públicas estariam propondo?

Dialogando com essas questões, este artigo irá discutir a dimensão inte-
rativa dos livros didáticos digitais aprovados na avaliação do PNLD de 2015. 
Para tanto, as obras da disciplina de Sociologia foram tomadas como referên-
cias de análise. O objetivo será o de problematizar algumas potencialidades e 
alguns limites destes recursos comunicativos, particularmente em suas versões 
digitais. É verdade que tais recursos já passaram por uma análise da equipe de 
peritos; portanto, não se trata de referendar ou refutar essa prévia avaliação. 
O que se propõe é uma leitura desse material considerando os pressupostos 
analíticos trazidos pela bibliogra"a recente sobre as mídias digitais, especi"-
camente as discussões que colocam a dimensão educativa de tais mídias em 
evidência. A bibliogra"a aponta formas emergentes de interação com o conhe-
cimento socialmente produzido e disponibilizado na web. Essa interação, em 
grande parte, pressupõe o uso de softwares livres e formatos abertos de edição,  
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os quais facilitam o acesso e a reutilização potencial dos materiais publicados 
digitalmente. Não é esse o caso dos livros didáticos aprovados no PNLD,  
todos eles editados em formatos restritos e fechados. O choque entre essa 
lógica fechada, restrita e protegida diante das potencialidades trazidas pelos 
recursos educacionais abertos estará no foco deste artigo.

2 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)

O PNLD é uma política pública de avaliação, compra e distribuição de 
livros didáticos, mantida pelo Governo Federal por intermédio do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que atinge toda a rede pú-
blica de ensino básico no Brasil3. Periodicamente, equipes de peritos avaliam 
os livros submetidos pelas editoras em atendimento às convocações públicas 
dos editais lançados pelo Ministério da Educação (MEC). Os livros aprova-
dos são divulgados por meio da publicação de Guias dos Livros Didáticos, 
os quais oferecem resenhas descritivas para que os professores escolham as 
obras que serão adotadas no próximo ano letivo em suas respectivas disciplinas 
(BRASIL, 2014).Uma vez selecionados, cada unidade de ensino encaminha 
o pedido para o FNDE, órgão que se responsabiliza por fazer a compra dos 
livros e enviá-los aos colégios para a distribuição aos alunos.

A estrutura desse programa e os critérios de qualidade adotados nas 
avaliações têm sido objeto de interesse em praticamente todas as áreas ou 
disciplinas que constituem os quadros curriculares atuais da educação bási-
ca no país. Ainda que os estudos recentes apresentem inúmeras críticas ou 
ressalvas ao PNLD – problematizando aspectos diversos, como a construção 
dos editais (MACIEL, 2014), os processos de avaliação (DAHER; FREITAS; 
SANT’ANNA, 2014), os per&s dos autores (ERAS, 2014), as estratégias de 
divulgação (PEREIRA, 2014) e os próprios interesses comerciais envolvidos 
na elaboração dessa política pública (MEUCCI, 2014) –, há certo consenso 

3 O PNLD foi criado em 1985, pelo Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985. Em 1993, foram estabelecidos 

os principais critérios para avaliação dos livros didáticos. Em 1996, com a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, o Programa se consolidou; e, nesse mesmo ano, foi lançado o primeiro Guia de Livros Di-

dáticos, inicialmente direcionado para os primeiros anos do ensino básico. Em 2005, o Programa se estendeu 

para o Ensino Médio. E em 2009, foi lançado o primeiro edital voltado para a avaliação de material didático 

direcionado ao Ensino de Jovens e Adultos. Desde 2011, para serem contempladas, as escolas devem aderir 

formalmente ao Programa (ZAMBON; TERRAZZAN, 2013).



Recursos livres, livros fechados: uma análise da dimensão interativa dos Objetos Educacionais Digitais  
no ensino de Sociologia | Zuleika de Paula Bueno e Fagner Carniel

136 132 – 154

na literatura especializada em apontar o programa como um dos principais 
responsáveis pela progressiva melhoria na qualidade dos materiais didáti-
cos ofertados aos sistemas públicos de ensino (MIRANDA; LUCA, 2004;  
FERREIRA; FRANCO, 2008; CASSIANO, 2013; DI GIORGI et al., 2014).

Em 2014, quando o programa esteve voltado à educação fundamental, 
surgiu pela primeira vez a possibilidade de que a inscrição dos livros impres-
sos pelas editoras fosse acompanhada de objetos de aprendizagem, ou OEDs, 
com conteúdos multimídia. Disponibilizados em DVDs e, eventualmente, 
em portais virtuais, tais recursos chegaram às salas de aula como ferramen-
tas pedagógicas que contemplariam conteúdos complementares aos materiais 
impressos, oferecendo recursos �exíveis para composição de breves atividades. 
A novidade se estendeu para a edição de 2015, endereçada ao ensino médio, 
com a convocação de inscrições para Obras Impressas ou Obras Multimídias 
(compostas pela junção do livro impresso com o digital). Uma vez aprovadas e 
adquiridas pelos colégios, as Obras Multimídia deveriam �car disponíveis em 
domínio virtual próprio, em um prazo mínimo de três anos, fornecendo livre 
acesso aos OEDs correspondentes.

Tais mudanças na organização do PNLD indicam um cenário de maior 
penetração dos recursos digitais na educação brasileira, apontando para a im-
plementação de processos sociotécnicos que têm o potencial de gerar novas e 
inusitadas articulações entre as modernas “culturas escolares” (FRAGO, 1997) 
e as contemporâneas “culturas digitais” (CANEVACCI, 2013). Entretanto, 
deixar o entusiasmo de lado parece fundamental na tentativa de compreender 
os principais caminhos traçados para o setor. Isso porque a existência de novas 
mídias em sala de aula não signi�ca necessariamente acessibilidade ou conec-
tividade com o universo digital.

3 Livros e objetos educacionais de aprendizagem

O edital do PNLD de 2015 foi o segundo a incorporar a disciplina de 
Sociologia e o primeiro a receber livros e OEDs referentes a esse conteúdo 
curricular. Dos 13 livros impressos e dez digitais inscritos nesta edição do 
programa, apenas seis dos primeiros e 4 dos segundos foram aprovados. Nesse 
sentido, a análise proposta neste artigo tomou como referência os seguintes 
livros em suas versões digitais: Sociologia para o Ensino Médio, de Nelson 
Dacio Tomazi; Sociologia, de Silvia Maria de Araújo, Maria Aparecida Bridi 
e Benilde Lenzi Motim; Sociologia em Movimento, elaborada por vários  
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autores; e Sociologia Hoje, de Igor José de Renó Machado, Henrique Amo-
rim e Celso Rocha de Barros. Todas as versões digitais foram editadas por 
grandes empresas com tradição na área de livros didáticos – nomeadamente, 
as editoras: Saraiva, Scipione, Moderna e Ática4.

Ainda que o PNLD de(na os livros didáticos digitais e seus respectivos 

OEDs como materiais complementares aos livros impressos, as empresas edi-

toriais trabalham gradativamente com a perspectiva de substituição do livro 

impresso pelo digital, ou, pelo menos, de “superioridade” desse segundo for-

mato sobre o primeiro. Essa lógica de superação se evidencia na promoção 

desse tipo de material. Os catálogos e releases de divulgação das obras desta-

cam as diversas “ferramentas virtuais” oferecidas pelos livros (marcadores de 

texto e páginas, ferramentas para aumento de fonte, identi(cação visual dos 

Objetos Educacionais Digitais, hipertextos para navegação no texto), a sua 

acessibilidade e adaptabilidade a diversos dispositivos (tablets, computadores, 

notebooks) e sistemas operacionais (Windows, Android), o “poder da tecnologia 

na aprendizagem” por meio de recursos capazes de “ampliar os conteúdos”, a 

possibilidade de “tornar as aulas mais completas e interessantes”, de “testar co-

nhecimentos”, “assegurar a clareza e a sistematização de conceitos” e oferecer 

“aulas para projeção em lousa digital”. Nesse sentido, é a instrumentalidade 

do meio que ganha destaque na publicidade que circunda tais materiais. Tam-

bém para o PNLD, as principais exigências em relação aos livros digitais são 

direcionadas, principalmente, às dimensões técnicas da obra multimídia, sua 

padronização e acesso multiplataformas. 

Entendemos, porém, que a inovação dos livros digitais não está na sua 

tecnologia ou instrumentalidade, mas nas relações sociais estabelecidas por 

meio dessa mídia (MARTINO, 2014). E são tais relações que podem ter im-

pacto signi(cativo nas formas de circulação e produção do conhecimento de 

maneira qualitativamente distinta e complementar àquelas oferecidas pelo li-

vro tradicional.

4 Conforme dados divulgados pelo FNDE, os três livros mais distribuídos da disciplina foram: Sociologia em 
Movimento (Moderna), Sociologia Hoje (Ática) e Sociologia para o Ensino Médio (Saraiva). Esses três títulos 
são justamente aqueles que contam com versões digitais e somam juntos mais de 5 dos 8 milhões de exempla-
res de livros didáticos de sociologia distribuídos entre professores e alunos nas escolas públicas brasileiras em 
2015. Mais informações sobre esses dados em FNDE, 2015.
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Vale lembrarmos que o material impresso é ele próprio uma tecnologia. 
Um “artefato cultural”, como destaca Meucci (2014), uma vez que contém 
sua própria funcionalidade, instrumentalidade e padronização. Mais do que 
isso, é um “meio de comunicação” (BARBERO, 2014a) formado por um 
“emaranhado de relações sociais” (MEUCCI, 2014). Oferece uma forma dis-
cursiva especí�ca, uma codi�cação determinada e possibilidades variadas de 
leituras, usos e grati�cações, assim como outros meios (HALL, 2003). O livro 
impresso tem sua legitimidade consolidada no meio escolar e abarca inúmeras 
práticas didáticas.

Uma tecnologia, digital ou não, educativa ou não, é sempre um dispo-
sitivo de “distintos modos de perceber, saber e sentir” (BARBERO, 2014a,  
p. 56). Portanto, o meio digital não é uma mera combinação de mídias. Ele 
instaura novas sensibilidades, novas formas de relacionamento e percepções 
sobre o mundo. O meio digital, ou ciberespaço, como também é chamado, 
permite conexões entre pessoas por meio de máquinas. A isso damos o nome 
de cibercultura: As comunidades do ciberespaço constituem-se na troca cons-
tante de conhecimentos que circulam, são modi�cados, reconstruídos, au-
mentados e editados de acordo com as demandas especí�cas de uma determi-
nada situação (MARTINO, 2014).

Essa ideia, originalmente criada por Lévy (1999), foi por ele chamada de 
“inteligência coletiva”. Os saberes construídos ou compartilhados no ciberes-
paço estabelecem uma espécie de ética do universo virtual, caracterizada pela 
reciprocidade das trocas. É a “economia da dádiva” (RHEINGOLD, 1997); 
ou seja, aquele que utiliza ou transforma uma informação, um dado, um co-
nhecimento, deve disponibilizar para outros usuários a transformação realiza-
da. As novidades do meio digital, assim, estão atreladas às formas de interação 
que ele possibilita. 

Por enquanto, porém, os objetos digitais de aprendizagem disponibili-
zados para os sistemas públicos de ensino permanecem atrelados a formas já 
estabelecidas de transmissão, apresentação e exposição de temas e conteúdos. 

Observando os livros digitais analisados neste artigo, a principal carac-
terística desses recursos é seu armazenamento em repositórios de acesso res-
trito. Isso não é exclusividade dos livros de sociologia, mas uma característica 
de todo o material digital avaliado pelo programa. É parte das exigências do 
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edital. O livro deve �car disponível em domínio virtual da editora e esta deve 
oferecer aos usuários (professores e estudantes) login e senha de acesso. O login 
vem registrado em cada exemplar impresso. Ele funciona como uma espécie 
de chave que é validada por meio de um cadastro feito no portal editorial, 
permitindo, após essa validação, navegar pelo livro eletrônico e utilizar os 
recursos digitais de aprendizagem. Esse acesso não é livre nem gratuito, ele 
está condicionado à compra do livro digital ou à posse do exemplar impresso.

No material voltado para o ensino de Sociologia, os OEDs são, em sua 
maioria, vídeos produzidos pela equipe multimídia da própria editora. Eles são 
compostos por imagens provenientes de diferentes bancos de dados (agências 
jornalísticas, fotógrafos e ilustradores particulares, licenças abertas etc.), combi-
nadas a textos explicativos. A maior parte desses recursos pressupõe um leitor/
espectador passivo, que disponibilize cinco ou dez minutos de seu tempo para 
receber o conteúdo elaborado em uma linguagem audiovisual. Não se trata aqui 
de discutir a qualidade desses vídeos. Em geral, são bem produzidos e editados. 
Contudo, como objetos de aprendizagem, oferecem recursos limitados de inte-
ratividade e participação – a�nal, quais formas de troca e reciprocidade contém 
um vídeo fechado, sem recursos de edição, montagem ou remixagem senão as 
opções de play, pause ou exit oferecidos oferecidas pelo navegador?

Além dos vídeos, as fotos, os grá�cos e as diversas sugestões de links com-
põem grande parte dos OEDs oferecidos pelos livros digitais. Os principais 
recursos de interação com esses objetos são os botões de zoom, de marcação ou 
hipertextos. O usuário consegue ver uma ilustração em alta de�nição, marcar 
um grá�co e acessá-lo facilmente ao clicar um ícone, ou acessar rapidamente 
um link indicado se estiver conectado à internet. As ferramentas ampliam as 
práticas didáticas existentes no livro impresso; contudo, mantêm a lógica de 
comunicação dos meios tradicionais, em que alguns poucos produzem con-
teúdos e muitos recebem essa produção. Provavelmente, tais recursos conse-
guiriam ser potencializados se os links, as imagens ou as formas de escrituras 
produzidos ou selecionados pelos próprios usuários pudessem ser incorpora-
dos ao material original. Nesse caso, o livro ofereceria formas de inserção em 
ambientes efetivamente colaborativos.

Vale ressaltarmos que livros didáticos digitais não são simplesmente livros 
eletrônicos. Esses se caracterizam pela digitalização do conteúdo impresso. O 
digital, por outro lado, suscita o desenvolvimento de dispositivos interativos 
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de aprendizagem, acesso online, ferramentas de compartilhamento e armaze-
namento que estimulam um aprendizado colaborativo, entre outros recursos 
potencializados pelas atuais plataformas digitais que circulam pela web (SEO, 
2014, p. 97; CHINAGLIA, 2014). 

A composição de um texto didático, ao combinar as vozes de “[...] tex-
tos acadêmicos, literários e jornalísticos selecionados, dispostos, manipulados 
para determinadas &nalidades pedagógicas” (MEUCCI, 2014, p. 11), é ex-
tremamente favorável à criação de um ambiente de aprendizagem aberto e 
integrado às redes sociais. De certa forma, é como se o livro digital existisse 
potencialmente no livro impresso. No entanto, a “polifonia” que se destaca no 
material impresso, ao ser meramente transposta para o meio digital, evidencia 
o oposto: a contenção das vozes. 

Essa contenção é percebida, principalmente, nos objetos que se propõem 
a oferecer maior interação, como os jogos, os testes de conhecimento ou os 
exercícios feitos em  ash. É o caso, por exemplo, de um dos conteúdos mul-
timídia produzido sobre o tema Estrati!cação e Desigualdade Social, OED da 
obra Sociologia para o Ensino Médio (TOMAZI, 2013). 

O material consiste em um mapa interativo que permite consultar sepa-
radamente diversas taxas referentes à distribuição de renda no Brasil, abasteci-
mento de água, escolaridade, trabalho infantil, além de conter imagens e textos 
explicativos sobre o tema. Apesar da boa produção visual e técnica, o objeto é 
didaticamente limitado. Mais interessante do que apenas clicar sobre trechos 
do material seria integrar a esse recurso a possibilidade de os usuários acres-
centarem outros indicadores relativos à estrutura social, tornando o mapa um 
objeto de estímulo à pesquisa e autoria coletiva Ainda que o objeto ofereça al-
guma experimentação, não possibilita participação na produção dos conteúdos. 
Um exercício colaborativo permitiria “construir com” o objeto a compreensão 
dos mecanismos que produzem a desigualdade social. Se, além de permitir essa 
participação na produção do conteúdo, tal material pudesse ser compartilhado 
em um portal de acesso livre, seria possível arquivar, acessar, trocar, comparar, 
reutilizar ou remixar os recursos criados por um grupo de alunos e professores 
com outros grupos do mesmo colégio ou de qualquer outro. 

Várias editoras contam com portais de conteúdo. Eles são gratui-
tos, exigindo apenas um cadastro simples para serem acessados. Reúnem,  
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principalmente, recursos disponíveis também em outros sites, mas dispersos 
na rede. Nos portais das editoras, eles são agrupados, organizados e realocados 
em um endereço único. Esses recursos extras são, em sua maioria, bancos 
de questões de vestibulares e do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 
materiais complementares às orientações disponibilizadas no Manual do Pro-
fessor, acesso a livros licenciados de forma aberta, encartes produzidos pelas 
próprias editoras com materiais complementares aos livros didáticos, softwares 
de planejamento de aulas e toda uma série de materiais promocionais, como 
textos escritos pela equipe editorial ou divulgação de eventos promovidos pe-
las empresas. É signi+cativo, porém, destacarmos que nenhum dos portais 
consultados oferece um espaço para publicação, troca ou compartilhamento 
de trabalhos de alunos e professores. Nem mesmo os comentários, as críticas 
ou as sugestões dos usuários podem ser feitos de forma aberta, tendo como 
canal de comunicação apenas os formulários de “contato” ou “fale conosco” 
acessados somente pela equipe editorial5.

Da forma como estão disponíveis hoje, os portais são, antes de tudo, espa-
ços publicitários. Ocorre que eles têm potencial para se tornarem mais do que 
isso. Podem se con+gurar como mídias sociais, espaços de compartilhamento, 
de encontro entre os diversos usuários que produzem conteúdos derivados do 
trabalho com os livros didáticos. Do ponto de vista do PNLD, os OEDs são 
elementos separados dos livros, como se fossem peças que se articulam com 
o texto principal. O acesso a eles, porém, somente se dá por meio do livro. 
Disponíveis em um  num ambiente aberto e colaborativo, os OEDs poderiam 
ser combinados a outros conteúdos, como livros e textos, serem reformulados, 
combinados, complementados, confrontados, en+m, transformados em obje-
tos de interação e comunicação.

4 A criação colaborativa

No aspecto educacional, a qualidade de um livro digital se vincula à ex-
ploração das potencialidades desse meio e à criação de recursos personalizáveis 
em função do aprendizado do estudante (SEO, 2014). No caso da sociologia,  

5 Consideramos, para esta análise, os portais educacionais das empresas produtoras dos livros didáticos di-
gitais em sociologia analisados neste artigo (MODERNA, 2015; PORTAL PEDAGÓGICO, 2015; SARAIVA 
EDUCACIONAL, 2015).
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seria desejável a produção de recursos capazes de favorecer situações cognitivas 
que estimulassem a leitura, a produção e comparação de diferentes modos e 
condições de vida. Qual seria, por exemplo, o resultado educativo de constru-
ção, via recursos digitais, de um grande mapa colaborativo sobre a estrati�ca-
ção social? Somente a possibilidade de sua experiência seria capaz os impactos 
dessa produção e divulgação do conhecimento sociológico na escola. Contu-
do, sabemos que “a construção do conhecimento torna-se particularmente 
efetiva quando os participantes constroem pessoalmente produtos signi�cati-
vos para si mesmos” (OROZCO GÓMEZ, 2007, p. 213). 

A criação colaborativa é a expressão principal da inteligência coletiva e 
da economia da dádiva gerada pelo ciberespaço e favorecida pela cibercultura 
(LÉVY, 1999; JENKINS, 2012). Os recursos digitais podem se constituir 
como espaços de comunicação e diálogo entre diversos saberes presentes na 
escola, criando vínculos entre o currículo escolar e o mundo social – algo ex-
tremamente signi�cativo para o ensino de sociologia.

Criar ambientes de compartilhamento vinculados aos livros digitais, ou 
seja, transformá-los em mídias sociais, seria uma forma de inseri-los no “ecos-
sistema comunicativo presente na vida dos jovens” (OROZCO GÓMEZ, 
2007); mas, isso implicaria abrir os livros, e a própria escola, para os “saberes-
-sem-lugar-próprio”; isto é, para “[...] o conjunto de processos e experiências 
[...] que testemunham a ampliada circulação fora do livro de saberes social-
mente valiosos” (BARBERO, 2014a, p. 81-83). Não se trata de substituir 
ou abandonar os livros, mas de retirá-los de sua centralidade ordenadora das 
etapas e modos de saber.

Livros, portais, OEDs com estruturas fechadas são, de certa forma, meios 
“protegidos” de seus usos. No livro impresso, os usos são marcados pelas ra-
suras, anotações, grifos, páginas dobradas, capas desgastadas. São registros, 
vestígios de leituras individuais, “invisíveis” às empresas e aos autores, sub-
metidos à autoridade letrada (HORELLOU-LAFARGE; SEGRÉ, 2010).  
Os livros digitais oferecem ferramentas que simulam esses usos. É possível 
marcar um box, grifar um texto. São instrumentos de um uso que se espera 
restrito, contido e controlado. A cibercultura, no entanto, valoriza  escrituras, 
compartilhamentos, marcas e produções de uma leitura criativa que impõe 
um espaço próprio, que se apropria das escrituras já existentes e exibe essa 
conquista (CERTEAU, 2002; JENKINS, 2012).
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Da forma como ocorre, o deslocamento para o meio digital não implica 
um descentramento dos lugares legítimos de conhecimento presentes na es-
cola. O livro (impresso ou eletrônico) permanece como o principal depositá-
rio dos saberes legitimados pela cultura escolar (HORELLOU-LAFARGE; 
SEGRÉ, 2010). Escolas, editoras e políticas públicas de educação, como o 
PNLD, consideram o livro, na sua forma de escrita mais tradicional, o centro 
do conhecimento escolar. A estrutura fechada, a interatividade limitada, a 
integração restrita com o ambiente web evidenciam uma escola na defensiva 
(BARBERO, 2014a). Mas não apenas ela. É preciso olhar, também, para as 
proteções que o mercado editorial impõe aos usuários na sua avidez por man-
ter um domínio comercial já conquistado e guardado “a sete chaves” de acesso.

5 O mercado dos livros didáticos e o PNLD

O segmento dos didáticos é altamente disputado no mercado editorial 
brasileiro e dominado por poucos grupos empresariais que concentram algo 
em torno de 90% das vendas nesse segmento (MELLO, 2012)6. O gover-
no brasileiro é atualmente o maior comprador de livros impressos no país 
(CASSIANO, 2014). A compra governamental de livros didáticos movimen-
ta cerca de 25% das receitas de todo o setor editorial e é o segmento com a 
maior quantidade de exemplares impressos vendidos (MELLO, 2012)7. Isso 
explica a intensa disputa nesse setor de publicação e os esforços das editoras 
para adequarem-se aos critérios estabelecidos nos editais do PNLD. Ter uma 
obra recusada implica não efetuar vendas para o governo; consequentemente, 
deixar de alcançar signi#cativos ganhos #nanceiros. 

A inserção dos materiais digitais no processo de avaliação do PNLD traz 
legitimidade e acelera a sua inserção e aceitação no mercado, sobretudo no 

6 Os principais grupos empresariais que fornecem livros didáticos são: Grupo Abril (editoras Ática e Scipione), 
Editora Moderna, Editora Saraiva e Editora FTD. Conforme dados divulgados pelo FNDE, no PNLD de 2015, a 
FTD liderou as vendas, em um total de 370 títulos adquiridos e tiragem superior a 26 milhões de exemplares. 
Em segundo lugar, a editora Ática teve 246 títulos comprados pelo governo com tiragem próxima dos 24 
milhões de livros. Em seguida, a Editora Moderna contou com 292 títulos e tiragem de 20.770.694 exemplares. 
Em quarto lugar, a editora Saraiva teve 400 títulos adquiridos e tiragem próxima dos 18 milhões de exempla-
res. Juntas, as quatro editoras concentram 63% do mercado de livros didáticos adquiridos nesse ano (MELLO, 
2012, p. 436).

7 O setor de didáticos é o principal segmento de vendas do mercado editorial brasileiro. Ele chega a 60% das 
vendas de todo o mercado quando combinadas as vendas feitas para o governo com as vendas particulares, 
e corresponde a 55% de receitas desse mercado (MELLO, 2012, p. 436).
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segmento de escolas particulares. Pais e alunos de colégios privados são, atual-
mente, o principal alvo mercadológico das editoras em relação ao livro digital 
(MELLO, 2012; RODRIGUES; CHIMENTI; NOGUEIRA, 2014). Con-
vém mencionarmos que as compras governamentais na plataforma digital ain-
da não se mostram signi�cativas, principalmente porque elas estão vinculadas 
à compra do material impresso, como já explicamos.

Embora se apresente como um novo e possivelmente próspero merca-
do, a produção dos materiais didáticos digitais representa um desa�o para as 
editoras (MELLO, 2012). As principais di�culdades alegadas pelas empresas 
referem-se à formação de equipes de criação capazes de produzir conteúdos 
com design interativo e participativo, ao licenciamento à autorização de uso 
de imagens, sons, músicas e recursos protegidos por direitos autorais, além dos 
custos para adaptar e veicular os recursos de forma compatível com sistemas 
operacionais fechados, como Windows ou Android, que lideram o mercado 
digital (RODRIGUES; CHIMENTI; NOGUEIRA, 2014)8. Por outro lado, 
os livros digitais têm impacto sobre a cadeia produtiva do livro. A atualização 
do material é feita sem custos de reimpressão e de distribuição.

As empresas se preocupam, também, em proteger seu negócio principal, 
que é o controle sobre o conteúdo dos livros (MARTINEZ, 2014). O portfó-
lio de obras e autores é o principal ativo �nanceiro das editoras e a garantia do 
predomínio de grandes grupos empresariais no setor dos didáticos; portanto, 
o controle de pirataria é um entrave forte para o avanço dos negócios no meio 
digital (ROSSINI; GONZALES, 2012; MELLO, 2012). 

A questão dos direitos autorais é encarada como trunfo pelas corpora-
ções editoriais. Rossini e Gonzales (2012) destacam esse ponto como uma 
das principais fragilidades das políticas públicas direcionadas à avaliação e 
compra dos livros escolares. Ao garantir que “[...] o conteúdo produzido 
para os livros didáticos adquiridos pelo PNLD seja de propriedade das 
editoras que os comercializam” (ROSSINI; GONZALES, 2012, p. 45), o 
Programa garante para as empresas uma situação de monopólio. As edito-
ras são as únicas fornecedoras capazes de oferecerem os livros aprovados e 

8 Essas dificuldades são algumas das justificativas apresentadas para o incentivo econômico no setor editorial 

e o desenvolvimento de novos modelos de negócios para a comercialização de obras em novas mídias no 

relatório elaborado pelo BNDES sobre livros digitais (MELLO, 2012, p. 459).



Política & Sociedade - Florianópolis - Vol. 14 - Nº 31 - Set./Dez. de 2015

145132 – 154

escolhidos pelos professores, uma vez que são elas as detentoras exclusivas 
dos direitos autorais das obras. Essa exclusividade das empresas eleva os 
preços dos volumes comprados pelo governo e favorece a concentração do 
mercado entre os conglomerados editoriais, que atendem com maior faci-
lidade às exigências relacionadas à produção industrial dos livros (ROSSINI; 
GONZALES, 2012).

As exigências técnicas dos editais impedem, por exemplo, que autores 
inscrevam diretamente suas obras no PNLD, uma vez que os critérios ado-
tados pelo Programa exigem a produção industrial do livro9, algo impossível 
de ser realizado pelo autor sem a mediação editorial. Dessa forma, são as edi-
toras que fazem a principal seleção do conteúdo didático que será colocado 
em circulação nas escolas. O PNLD aprova ou rejeita essa seleção; assim, um 
número considerável de autores e obras que poderiam oferecer um conteúdo 
de qualidade e adequado ao currículo escolar acabam excluídos, uma vez que 
são barrados pelos mecanismos e interesses privados das editoras (ROSSINI; 
GONZALES, 2012). Se o programa permitisse a inscrição direta dos autores 
e adquirisse os direitos autorais das obras e as disponibilizassem por meios de 
licenças abertas, essa situação poderia se transformar:

Em vez de comprar apenas os livros impressos diretamente das editoras, o governo deveria, 

em um primeiro momento, adquirir o direito autoral dos autores, retribuindo-os com uma 

remuneração que valorize o trabalho de criação e, em um segundo momento, encomendar 

a produção industrial dos livros por meio de concorrência entre empresas capazes de reali-

zar a produção editorial das obras, conforme os parâmetros técnicos exigidos pelo governo. 

Ademais, aproveitando-se do fato de deter o direito autoral, o governo deveria disponibilizar 

os livros na internet com uma licença que permita a livre utilização não comercial das obras. 

A oferta do conteúdo de todos os livros didáticos adquiridos anualmente pelo PNLD na 

internet, por meio de uma licença que autoriza o uso não comercial das obras, inclusive 

a cópia por reprografia ou outros meios, teria inúmeros efeitos positivos sobre o processo 

de ensino e aprendizado do país. Os principais seriam o incremento da diversidade teórica 

e pedagógica, a promoção da autonomia do professor dentro da sala de aula e uma re-

lativa emancipação do processo de ensino e aprendizado em relação ao manual escolar.  

(ROSSINI; GONZALES, 2012, p. 66-67, grifo nosso).

9 O edital de convocação para o processo e inscrição e avaliação de obras didáticas para o PNLD 2015 esta-

belece, por exemplo, no caso dos conteúdos digitais, que cabe aos editores “[...] a responsabilidade de prover 

a infraestrutura, a segurança e os sistemas de distribuição utilizando-se da internet” e “[...] a hospedagem, a 

manutenção e a administração desses endereços e arquivos serão de inteira responsabilidade do editor, sem 

ônus adicional para o Ministério da Educação” (FNDE, 2015b, [s. p.]). Esse e outros editais podem ser acessa-

dos em: <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-editais>.
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Rossini e Gonzales (2012) defendem, portanto, a aproximação do PNLD 
com o modelo dos Recursos Educacionais Abertos (REAs). As licenças abertas 
exigiriam a adoção de um modelo de negócios distinto da forma tradicional 
e monopolista exercida atualmente pelas editoras e plenamente exempli"cada 
no caso dos livros didáticos. As licenças abertas reconhecem a autoria ao mes-
mo tempo em que concebem o livro uma criação coletiva.

É importante destacarmos que nem todos os materiais educacionais 
disponíveis gratuitamente na internet podem ser chamados de REA. Para 
isso, é necessário que esse material seja disponibilizado com uma licença 
de propriedade intelectual que permita seu uso e adaptação por terceiros 
(SANTOS, 2012). As formas mais comuns de licenças abertas são as do tipo 
Creative Commons (CC). Essa licença garante a apropriação, reprodução e 
remixagem desses recursos sem que o usuário incorra em alguma contraven-
ção de direitos autorais.

6 Considerações finais

As práticas didáticas em sala de aula são muito mais amplas que a mera 
aplicação e instrumentalização do livro didático. As limitações apontadas nos 
materiais digitais não impedem, portanto, que os professores acessem outras 
plataformas, produzam materiais e compartilhem suas criações no universo 
online. Esse, aliás, é um espaço intensamente frequentado e utilizado pelos 
docentes brasileiros. 

Dados levantados pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.BR), 
no ano de 2013, indicam que 96% dos professores de escolas públicas e pri-
vadas utilizam recursos educacionais digitais para o preparo de aulas ou ati-
vidades com os alunos. O estímulo para esse uso não decorre de pressões 
externas para que sejam alcançadas metas ou pontuações, mas de interesses 
e motivações próprias, como a"rmam 87% dos entrevistados. A maior par-
te deles, inclusive, leva o próprio equipamento pessoal (tablets, celulares ou 
notebooks) para o espaço escolar a "m de realizar essas atividades. Dentre os 
docentes, 88% a"rmam fazer alguma modi"cação em relação ao material ori-
ginal pesquisado, rejeitando os conteúdos prontos e priorizando os recursos 
que permitem adaptação, reelaboração e incorporação aos conteúdos próprios 
criados (BARBOSA, 2014).
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Apesar da autonomia na utilização de recursos, e do investimento pessoal 
na compra de equipamentos e quali�cação pro�ssional para o uso de softwa-
res, os dados indicam que o compartilhamento do material produzido pelos 
professores ainda é tímido. Apenas 21% dos docentes declaram publicar na 
Internet os conteúdos didáticos que produzem (BARBOSA, 2014, p. 157),  
o que reforça o argumento destacado pelo CGI.BR sobre a necessidade de po-
líticas públicas que reconheçam a autoria do professor e fomentem a criação 
de redes de trocas e construção coletiva (BARBOSA, 2014, p. 156). É verdade 
que iniciativas nesse sentido já existem, são conhecidas e estão disponíveis 
livremente para os usuários. É o caso do Portal do Professor, do Ministério 
da Educação10, que reúne planos de aula, recursos multimídia, fóruns de de-
bate e espaço para postagem de materiais produzidos por docentes e alunos.  
O desa�o, ao que parece, é integrá-lo a formas e processos de avaliação, reco-
nhecimento e difusão semelhante àqueles atribuídos aos livros didáticos.

Nesse sentido, é fundamental asseverarmos que a produção, utilização, 
valorização e legitimação dos recursos digitais não implica a substituição dos 
materiais impressos ou de outros meios. Reconhecer as potencialidades di-
dáticas das novas tecnologias não se confunde com a crença no “progresso” 
e na “superação” das práticas escolares já estabelecidas. Nesse sentido, os re-
cursos digitais não devem ser adotados nas escolas por serem modernos ou 
inovadores, como prega o discurso publicitário das editoras, mas por permi-
tirem estabelecer formas de comunicação diferenciadas e processos distintos 
de produção de conhecimento (OROZCO GÓMEZ, 2007). O que as TICs 
têm a oferecer, fundamentalmente, é a possibilidade de ampliar os vínculos e 
diálogos da escola com o mundo fora da escola. Assim, no mundo da vida, a 
conectividade das redes, a interação com o grupo de amigos, o acesso imediato 
às informações e a dimensão lúdica das tecnologias criam um ambiente rico e 
imersivo de troca e construção de saberes (BARBERO, 2014b). 

Dentre os alunos, o acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação está presente no cotidiano de grande parte desses jovens. Em 2013, o 
número de alunos dos colégios públicos com computadores em casa conec-
tados à internet era de 65% (BARBOSA, 2014, p. 159), número respeitável, 
mas ainda distante de ser considerado plenamente satisfatório. Nos colégios 

10 Disponível em:  <http://portaldoprofessor.mec.gov.br>.
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particulares, esse índice subia para 95% (BARBOSA, 2014, p. 164). A posse 
de tablets foi con!rmada por 12% dos estudantes das escolas públicas e por 
31% dos alunos do ensino particular, dados esses que comprovam a razão pela 
qual o material digital é direcionado comercialmente pelas editoras principal-
mente para a rede privada de ensino. Outro dado signi!cativo é que a escola 
é o local principal de acesso à internet para 7% dos estudantes das escolas 
públicas (BARBOSA, 2014, p. 159), o que demonstra a importância desse 
espaço como local de acesso às novas tecnologias para um número considerá-
vel de jovens.

Os usos feitos pela internet por estudantes tanto da rede privada de ensi-
no quanto da escola pública não diferem substancialmente. Para uns e outros, 
a web é utilizada principalmente para troca de mensagens instantâneas; logo, 
para a interação e comunicação com familiares e amigos. A utilização da rede 
para !ns escolares acontece predominantemente em atividades de pesquisa 
realizadas em casa. Nesses trabalhos, a veracidade e con!abilidade das infor-
mações consultadas na internet nem sempre são veri!cadas por eles, o que 
indica o papel fundamental do professor como orientador nesse processo de 
consulta, construção e aquisição do conhecimento atrelado às novas tecnolo-
gias (BARBOSA, 2014, p. 163).Outro achado importante da pesquisa reali-
zada pelo CGI.BR é que, apesar de as escolas particulares possuírem maior 
número de computadores por alunos, equipamentos presentes em sala de aula 
e acesso à banda larga do que as escolas públicas, as atividades didáticas que 
utilizam computadores e internet ocorre preferencialmente em espaços de uso 
exclusivo de tecnologias digitais, como os laboratórios de informática11. Isso 
indica que a integração e a apropriação das tecnologias digitais para !nalida-
des educativas costuma se efetivar fora de sala de aula, de forma a comple-
mentar às atividades didáticas mais rotinizadas e incorporadas nas práticas 
escolares. É provável que isso ocorra por questões de infraestrutura, como a 
proporção ainda insatisfatória de equipamentos por aluno e a baixa velocidade 
de conexão à rede (BARBOSA, 2014, p. 141), mas é possível considerarmos 
outras razões. Os dados obtidos permitem que pensemos que existem con-
vergências e divergências, articulações e resistências em relação aos usos das  

11 Os dados detalhados e comparativos entre escolas públicas e privadas referentes a esses critérios pode ser 

consultados no relatório completo da Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação nas 

escolas brasileiras: TIC Educação 2013 (BARBOSA, 2014).
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tecnologias educacionais em sala de aula, sejam elas contemporâneas, moder-
nas ou tradicionais.

As atividades didáticas centradas nos laboratórios de informática são coe-
rentes com a estrutura fechada e pouco interativa dos livros digitais. Prática 
e formato se complementam, de certa forma, visto que pressupõem o uso 
restrito, controlado, complementar ao saber legitimado e centralizado nos 
conteúdos do currículo escolar. As atividades de pesquisa realizadas em casa 
aproveitam o crescente acesso familiar às tecnologias e reproduzem, em algu-
ma medida, as formas tradicionais de complementação dos estudos no espaço 
doméstico. Por outro lado, é possível supor que as mídias sociais favoreçam 
uma crescente interação entre estudantes e professores para além dos muros 
escolares, apontando para novas formas de sociabilidade e circulação de co-
nhecimentos que encontra na escola um ponto de encontro, mas que não se 
limita a ela. Os levantamentos existentes até o momento, porém, não permi-
tem con�rmar essa hipótese, somente imaginá-la. 

Embora a discussão sobre as TICs, mídias sociais e escola instigue a ima-
ginação para muitas possibilidades de investigação e análise, o que esteve em 
discussão neste artigo foi um recorte bastante especí�co desse universo: os 
objetos educacionais oferecidos pelos livros didáticos digitais.

Da forma como se apresentam hoje, esses livros se fecham às produções 
coletivas e estão distantes das interfaces que incentivam a criação colaborativa 
e a dimensão lúdica e interativa das mídias digitais. A interconectividade é 
bloqueada em razão dos ambientes fechados e dos recursos “prontos para o 
consumo” oferecidos pelos produtores dos objetos educacionais. Conforme 
destacamos anteriormente, os materiais com essas características são os menos 
utilizados pelos professores na elaboração de suas aulas. Outra questão im-
portante que analisamos foi a possibilidade de haver o licenciamento aberto 
desses recursos, o que seria extremamente desejável em um programa de livros 
didáticos de dimensão pública e federal.

Esses desa�os indicam con�itos que se evidenciam nos documentos o�-
ciais, nas propostas editoriais e nas práticas escolares cotidianas associadas aos 
livros didáticos digitais. A começar pelo próprio PNLD. As exigências dos 
editais reforçam a concepção de uso das tecnologias como apoio para o en-
sino tradicional ou, no máximo, como enriquecimento curricular; todavia, 
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nenhum critério exige que essa mídia explore suas especi�cidades comuni-
cativas. E essa é a principal dimensão ausente nos objetos de aprendizagem 
digital. O que �ca evidente é a oferta de livros didáticos digitais “protegidos” 
de usos mais amplos. Logo, é preciso que o setor enfrente questões de produ-
ção de conteúdos que explorem de forma adequada a cultura digital, conside-
rando a interatividade e a colaboração criativa como critérios importantes na 
produção do material didático incorporado às plataformas digitais.
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Free resources, closed books: an analysis of the interactive 

dimension of the digital learning objects in teaching Sociology

Abstract

This article discusses the interactive dimension of digital textbooks approved by the National 

Textbook Program (PNLD). The research took as a reference the Sociology textbooks evaluated 

by the program in 2015. The objective is to analyze such material considering its potential and 

its limits in the Brazilian public high schools. Therefore, we consider the analytical assumptions 

offered by the recent literature on digital media and highlight the emerging forms of interaction 

with the knowledge socially produced and made available on the web. Finally, we highpoint 

the clash between the closed, restricted and protected logics that organize the current digital 

textbooks available to the public schools of the country, and the use of free disseminated by 

contemporary open educational resources.

Keywords: Teaching of Sociology. Textbooks. Open educational resources.


